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MAH

Nº 70053463246 (Nº CNJ: 0070949-88.2013.8.21.7000)

2013/Cível


INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º da Lei Estadual n. 13.756/2011. PRAZO DE 180 PARA PAGAMENTO DE CRÉDITOS DEFINIDOS EM LEI COMO DE PEQUENO VALOR.

O incidente perdeu o objeto porque a Lei Estadual n. 13.756/2011, no ponto em que se questionou a inconstitucionalidade, 180 dias para o pagamento das Requisições de Pequeno Valor, foi revogado pela Lei Estadual n. 14.757/2015, não havendo mais previsão para tal prazo de pagamento.

Incidente julgado prejudicado. Unânime.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70053463246 (Nº CNJ: 0070949-88.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	COLENDA 11A CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	GABRIEL RODRIGUES SILVEIRA 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicado o Incidente de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Tasso Caubi Soares Delabary, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Ana Beatriz Iser, Catarina Rita Krieger Martins, João Barcelos de Souza Júnior, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Adriana da Silva Ribeiro.
Porto Alegre, 05 de setembro de 2016.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)
A espécie trata de incidente de inconstitucionalidade proposto pela 11ª Câmara Cível, nos autos do julgamento do Agravo de Instrumento n. 70049229636, sendo agravante o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e agravado GABRIEL RODRIGUES SILVEIRA, suscitando a análise da constitucionalidade do art. 2º da Lei Estadual n. 13.756/2011, em contraste com o disposto com o art. 100, parágrafos 3º e 4º da Constituição Federal.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina no sentido do sobrestamento do incidente até o julgamento da ADI 4.668/RS pelo Supremo Tribunal Federal que trata da mesma matéria, e, no mérito pela improcedência da arguição uma vez que o Estado do Rio Grande exerceu sua competência por se tratar de matéria processual (art. 24, XI da CF).

O incidente foi suspenso por determinação do antigo relator, tendo decorrido mais de 180 dias da suspensão e do prazo assinado pelo relator.

Vierem os autos conclusos.

É o relatório. 

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

O incidente perdeu o objeto porque a Lei Estadual n. 13.756/2011, no ponto em que se questionou a inconstitucionalidade, 180 dias para o pagamento das Requisições de Pequeno Valor, foi revogado pela Lei Estadual n. 14.757/2015, não havendo mais previsão para tal prazo de pagamento.

Conforme entendimento expressado pelo Supremo Tribunal Federal “ao STF, na ação direta de constitucionalidade incumbe a guarda da Constituição em vigor, e não da que a precedeu” (Pleno; RTJ 135/515).

Sendo assim, julgo prejudicado o incidente de inconstitucionalidade.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Vou acompanhar os eminentes colegas, mas muito mais por razões de ordem pragmática, na medida em que não teria sentido dissentir em relação a se ter como prejudicado o incidente, posição já acolhida por todos. 

Faço, porém, o registro – e a ressalva – de que não se está diante de ação direta de inconstitucionalidade, quando, então sim, a revogação da lei questionada implica inexoravelmente no esvaziamento da pretensão posta. Aqui, tem-se incidente de inconstitucionalidade, que, a rigor, não se vê prejudicado pela revogação da lei questionada, na medida em que, de regra, a lei nova, revogadora, não retroage, por isso que a questão posta em juízo, da qual resultou a suscitação do incidente, pode continuar a depender da análise que se fizer de dispositivo legal em princípio relevante ao seu desate da causa. Mesmo, reitero, que, ao tempo do incidente, não mais em vigor.

DES. IRINEU MARIANI - De acordo com o eminente relator.

É o voto.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70053463246, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADO O INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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